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FISCALIZAÇÃO – INSPEÇÃO – INSTAURAÇÃO DE 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE – NEGAR 

EXEQUIBILIDADE À LEI 6.038/2013 – FORMAR 

PREJULGADO – REMETER À 2ª CÂMARA PARA 

JULGAMENTO DE MÉRITO.  

 

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES: 

RELATÓRIO 

Tratam os autos de Inspeção determinada por meio da Decisão TC-6078/2015. Pela 

Decisão - Plenário 02254/2016-3, o procedimento de fiscalização foi incluído no PAF 

de 2017. 

Foi elaborado o Relatório de Inspeção 00001/2017-1 e os indícios de irregularidades 

constam da Instrução Técnica Inicial 00196/2017-9, que fundamentou a Decisão 

01607/2017-6. 

Na decisão ficou determinada a citação do Sr. Leonardo Deptulski e Sra. Fernanda 

Mota Gonçallo, para apresentarem as razões de justificativas; notificado o Sr. Sérgio 
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Meneguelli para encaminhar informações; e notificado o Município de Colatina para 

que se manifestasse sobre posterior arguição de inconstitucionalidade. 

Conforme Despacho 46941/2017-4 da Secretaria-Geral das Sessões, os 

comunicados assim se manifestaram: 

 Leonardo Deptulski e Fernanda Mota Gonçallo (fls. 721/727) – Documento 

Eletrônico nº 52 - Defesa/Justificativa 00822/2017-4; 

 Sérgio Meneguelli e Devacir Mário Zaché Junior (fls. 648/710) – Documento 

Eletrônico nº 44 - Defesa/Justificativa 00520/2017-7. 

Em seguida, os autos foram encaminhados à Secex Previdência, onde foi elaborada 

a Instrução Técnica Conclusiva ITC 82/2018-2 

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer PPJC 210/2018-3, seguiu o 

entendimento da área técnica deste TCEES. 

Após a manifestação do Ministério Público de Contas, vieram os autos conclusos. 

É o relatório. 

 

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE 

Preliminarmente, há que analisar o incidente de inconstitucionalidade suscitado, 

atinente à inconstitucionalidade da Lei Municipal 6.038/2013, que introduziu à Lei 

4.669/2001 dispositivos autorizando a contratação temporária para “Atender 

Programas de Proteção Social Básica, Média e Alta Complexidade definidos pela 

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS, 

aprovado pela Resolução nº 33, de 12/12/2012, do Conselho Nacional de 

Assistência Social”. 

Desde já é bom registrar que o exercício da apreciação da inconstitucionalidade das 

leis pelos Tribunais de Conta é matéria já pacificada no âmbito da Suprema Corte 

brasileira que, por intermédio da Súmula 347, se posicionou no seguinte sentido: 
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STF Súmula 347 – O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a 

constitucionalidade das leis e dos atos do poder público. 

No âmbito desta Corte de Contas, esta atribuição está prevista no art. 176 da LC 

621/2012, que preceitua que o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, no 

exercício de suas atribuições, poderá pronunciar-se sobre a inconstitucionalidade de 

leis e de atos do poder público. 

Pois bem. Retomando a análise da inconstitucionalidade, no caso concreto a área 

técnica observa que, a despeito das disposições constitucionais que preveem que a 

investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público (art. 37, II); e que a contratação por tempo determinado deve 

atender a imperativos de excepcional interesse público (art. 37, IX), a Lei Municipal 

6.038/2013, que promove inclusões e alterações na Lei Municipal 4.669/2001, 

possibilita que, para fins de atendimento de Programas de Proteção Social Básica, 

Média e Alta Complexidade definidos pela Norma Operacional Básica do Sistema 

Único de Assistência Social - NOB/SUAS, a Prefeitura de Colatina promova 

contratações temporárias. 

No que tange à Lei Municipal 4.669/2001, é importante registrar que esta fora objeto 

de Ação Direta de Inconstitucionalidade, que tramitou no Tribunal de Justiça do 

Estado do Espírito Santo, onde restou assentado o seguinte entendimento: 

TJ/ES - Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MÉRITO: LEI MUNICIPAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. - PEDIDO JULGADO 

PROCEDENTE – UNANIMIDADE.  

1. A investidura no serviço público, seja como estatutário, seja como celetista, depende de 

aprovação em concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração (CF, art. 37, II), ou por tempo determinado 

para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme preceitua o 

artigo 2º, incisos II e IV, da Lei Federal nº 8.745⁄93.  

2. No presente caso, a contratação temporária de servidores para a execução de obras 

ou prestação de serviços (art. 1°, §1°, inciso III, da Lei 4.669⁄01) e para a reposição de 

pessoal (art. 1°, §1°, inciso IV, da Lei 4.669⁄01), editadas pelo Município de Colatina, não 

se revestem de caráter excepcional, eis que tais tipos de serviços são permanentes e 

normais para a municipalidade, devendo serem providos por concurso público de 

provas e títulos. 

 3. Se a anormalidade e a excepcionalidade foram criadas pela própria Administração 

Municipal, não pode ela valer-se de tais situações para promover contratações 

emergenciais, uma vez que a ninguém é lícito beneficiar-se da própria torpeza.  
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4. Pedido julgado procedente. 

(grifei) 

Percebe-se que, antes mesmo da fiscalização promovida pelo TCEES, o TJES já 

houvera se manifestado pela impossibilidade de contratação de servidores 

temporários em algumas das hipóteses previstas na Lei Municipal 4.669/2001, 

excetuando-se tão somente, conforme relatado no Relatório de Inspeção 1/2017-1, 

emitido pela área técnica deste TCEES, a possibilidade de contratações temporárias 

em situações de emergência ou de calamidade pública e para combate a surtos 

endêmicos (incisos I e II do §1º, do art. 1º). 

Com o advento da Lei Municipal 6.038/2013, em oposição à decisão judicial 

proferida nos autos da ADI 0000763-66.2004.8.08.0000 (100.04.000763-3), julgada 

pelo TJES, reestabeleceu-se a hipótese de contratação de servidores temporários 

em contrariedade aos comandos constitucionais sobre a matéria em questão, 

destacando-se a previsão legal que autorizou que as referidas contratações fossem 

efetivadas em prol do atendimento de Programas de Proteção Social Básica, Média 

e Alta Complexidade. 

Ocorre que tais serviços, à luz da Constituição de 1988, não deveriam ser prestados 

por temporários, na medida em que têm natureza permanente e não meramente 

excepcional. Conforme assinalado no Relatório de Inspeção 1/2017-1: 

[...] 

Cabe destacar que esta Lei nº 4.699/2001 foi alvo de AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE nº 0000763-66.2004.8.08.0000 (100.04.000763-3), com trânsito 

em julgado no ano de 2004, e cujo acórdão foi assim ementado: 

[...] 

Por conseguinte, foram excluídas as possibilidades de contratações temporárias para 

execuções de obras e prestações de serviços ou reposição de pessoal da Lei 4.669/2001, 

restando somente a possibilidade de contratações temporárias em situações de 

emergência ou de calamidade pública e para combate a surtos endêmicos (incisos I e II 

do §1º, do art. 1º). 

Nesse contexto, adveio a Lei nº 6.038 de 10 de dezembro de 2013, acrescentando o inciso 

V ao §1º do artigo 1º da Lei nº 4.669/2001 (esta declarada parcialmente inconstitucional), 

desta vez, inserindo a possibilidade de contratações temporárias para “atender Programas de 

Proteção Social Básica, Média e Alta Complexidade definidos pela Norma Operacional Básica 

do Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS, aprovado pela Resolução nº 33, de 

12/12/2012, do Conselho Nacional de Assistência Social.”. 
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Nota-se que a Lei nº 6.038/2013 desconsiderou que foi vedada a contratação de temporários 

para prestações de serviços de caráter permanente à municipalidade, nos termos da ADIN 

que declarou parcialmente inconstitucional a lei 4.669/2001.  

Eis que a execução de programas ou serviços públicos de amparo social destinados ao 

atendimento de crianças, idosos populações de rua, famílias e mulheres em situações de risco 

pessoal ou social, jamais pode ser tratado como demanda efêmera , diante seu caráter 

constante e permanente e, por essa razão, entende-se que deva compor a política 

socioassistencial contínua da administração. 

[...] 

 

Por conseguinte, é evidente a violação ao art. 37, incisos II e IX, da Constituição da 

República, o que enseja a negativa de exequibilidade à Lei Municipal 6.038/2013, 

nos termos do art. 176 da LC n. 621/12. 

Ante o exposto, em conformidade com a ITC 82/2018-2 e com o Parecer emitido pelo 

Ministério Público de Contas, VOTO para que seja adotada a deliberação que ora 

submeto à apreciação deste Colegiado. 

SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

Conselheiro Relator 

 

 

1. ACÓRDÃO 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão plenária, ante as razões 

expostas pelo relator, em: 

1.1. Instaurar incidente de inconstitucionalidade para negar exequibilidade à Lei 

Municipal 6.038/2013, em face da violação do artigo 37, incisos II e IX, nos termos 

do art. 176 da LC n. 621/12, formando-se prejulgado; 

1.2. Remeter os presentes autos a 2ª Câmara para prosseguimento do feito, 

promovendo-se o julgamento de mérito. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 06/03/2018 - 5ª Sessão Ordinária do Plenário. 

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/  Identificador: A9ABB-CE186-8143E



ACÓRDÃO TC-182//2018 

rp/fbc 

  

4. Especificação do quórum:  

4.1. Conselheiros: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto (Presidente), Sérgio Manoel Nader 

Borges (Relator), Sebastião Carlos Ranna de Macedo e Rodrigo Flávio Freire Farias 

Chamoun. 

4.2. Conselheiros em substituição: Joao Luiz Cotta Lovatti e Marco Antonio da Silva. 

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Presidente 

 CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES  

Relator  

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO  

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 

CONSELHEIRO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI  

Em substituição 

CONSELHEIRO MARCO ANTONIO DA SILVA 

Em substituição 

Fui presente: 

LUCIANO VIEIRA 

Procurador-geral do Ministério Público Especial de Contas 

 

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR 

Secretário-geral das sessões 
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